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DISPENSA DE L|C|TAçÃO N. 2025.02.í8.001 _ CPSMT

coNDtÇÕES cERAtS DE CONTRATAÇÃO DTRETA

t - ü& FL§Ê{}effi=N?AÇÃ* LH§&L

%qC
V âÔ

'1.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso 1l Art. 75 da Lei Federal no
14-13312a21, enquadrando-se, como dispensa de licitaçâo, mm limite de valor.

1.2 - Será considerado vencedor do certame a(s) empresa(s) que apresentar o menor
valor cotado"

1.3 - O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art.75, inciso ll, §3o, da
lei n. 14.133121 cnde as cantrataçÕes de que trata o li do caput do a*iga serão
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especiflcação do objeto pretendido e com
a n':anifestaçã* de interess* ds Admrnistraçã* em cbter propastas aCicio*ais *e
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

2 - ÜO üBJETO

2.1 -Aquisição de material de higiene e limpeza e gêneros alimentícios, para atender
as necessidades do Consórcio Público De Saúde Da &licrarregião De Tauá.

3 - DAS ESPECTFIGAçÕES, QUANTIDADES E ESTIMATIVA DE PREçOS E
PREÇG§ REFER§NC'Â!§"

3.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos, conforme descrição na
planilha abaixo:

LOTE 01

HIGIENE E LIÍI'IPEZA VALORE§
*TÊ&# E§FÊglffiüÃÇÃ$ {Jt{§ü \{Lrrt I . {.,Nffi T§TAI.

1 AC{**E§L}R§AT§ S § LÂTR* IT 35 Rg .d" !i4 R$ 15S,25

2
AGUA SANITARIA, MULTIUSO I,OOOML EAIXA COÍVI 12
UNIDADE$" CX 50 R$ 3s,33 R$ 1.766,67

3
AMÂÜIANTE, PÊRFUME SUAVE COMPOSTO
QUARTENARIO DE AMÔNIO, 2 LTS. LT 30 R$ 10,67 R$ 320,00

As
DESINFETANTE, LíQUIDO, SNCÍTRtctoR,ceRtrltlcttoA
^Ôr\À/ ^ 

n,Ín!Âf\(JivrÂ ui tf\u$ iuuu tviL LT 23fl lfêÃ1\7 R$ 1-114,fi7

5
DESINFETAhITE, LIQUIDO, BACTERICIDA,
AROMA FLORAL IOOOML

GERMICIDA,
LT 22A R$ 5,07 R$ 1.114,67

6
DãSíi\irÊTÂt+ÍÊ, Ll&ut*ü,
AROMA LAVANDA lOOOTUL

BACTER}ü!MA, GTRil**C§ÚÁ,
LT 220 RS 5,ü7 R$ 1.114,67

v
D DORIZADOR, JASMIM , AEROSOL, AROMATIZADOR
AFIIBIENTAL 403 A 4SC ilTL UND 100 R$ 18,46 R$ 1.846,33

I DESODORIZADOR, LAVANDA, AEROSOL, AROMATIZADOR UND R$ 18,46 R$ 1.846,33100
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AMBIENTAI- 4OO A 450

{-if.iü :5ü fi$ 3,ü3 R$ 758,33

10 ESCOVA MULTIUSO COM CABO UND 20 R$ 9,37 R$ 187,33
II E§püsÉJÂ *E E_.4 üÊ ÂÇü PACüTÉ Ct *E UNI*ASES GU RS â,s* ft$ 174,SG

12
ESPONJA DUPLA FACE, MULTI USO, EMB.
lOMMXTOMMX2OMM

INDIVIDUAL,
UND 120 R$ 1,30 R$ 155,60

t.] FLANÊLÂ,5* TM A§#âRTLÂ utlát* Án fts 4.,*g fts Ís5,33

14
INSETICIDA A BASE DE
INSETICIDA, NÃO
CL*Ê"*FilüÊüÂÊt*i\í

SPRAY, MULTI-
CFCCONTENDO

EM
UNID 2A R$ 18,47 R$ 369,33

15

ROTEÇÃO DE BORRACHA, USÔ DOMÉST|CO,
DE BORRACHA NATURAL CLORADA E DUPLA

FACE {t-tSA E ANT|*DERRAPANTE} COR iJERSE, TAMANHO
MÊDIO

LUVA DE P
EM LATEX

PAR 16 R$ 8,63 R$ 138,13

LUVA.DE PROTEÇAO DE BORRACH@
EM I-ATEX DE BORRACHA NATURAL CLORADA E DUPLA
FACÊ iL'SÂ Ê ANTI-DEtrRÂPANTE} TOR VERDE, TAMANHÜ
PEQUENO

Z.L4 RS 2*7,2*

17
PANo DE cHÃo MULTruso42X@
ct3, PÇT 7Q R-q 14,q7 RS Í"S47=67

18 PANO DE PRATO 65 cm x 45 cm UND 40 R$ 5,00 R$ {99,87

1t
NICO EXTRA BRANCO, MACIO, PICOTADO E

FULHA ii$iiU,Çi UU SíMPLE§, X*ü % FttsRp.§
PACOTE COM O4 UND C/ 3OM X 1OCM.

PAPEL HIGI
TEXTIJRlZÂNÜ,
CELULÓS

RS 7,rS RS Í6.01S,#$

2A
PAPEL TOALHA DES. FOLHA DUPLA PICOTADO, C 02
RÔI 

'q24 
\Y'28, PCT 150 R$ 7,13 R$ 1.070.00

21
PAPEL TOALHA INTERFOLHA BRANCO
20x2'tcM, cAlx c/4800 FLS.

CLASSIC,
CX 300 R$ 91,67 R$ 27.500,00

?2 r)r\t tní.ta nF 
^! 

I ti.rliÀ!!í1 q^nirÀr: vsrs\Jr \ uL nLVrt!rrttV UVWlltL I tÀtF\ ?n
iú Ç42AÊ R5 26§ 50

23 DUPLO C/ 4CICM E DE ÍUADEIRARODO DE
DE1 UND 18 R$ 9,17 RS 165,00

ar, RODO DE PLA.ST'CO DUPLO CI6OCI1"4 E CABO DE N,{ê.DEIRA
DE 1,20M

I lhJn t{ê lb, XS RS'i§3,S*

25

AMACIANTE E ALTO PÔDER DE DISSOLUCÂO
nae r-nn,n i'nUUft4i'iUsiÇAO TEhISü ATIVÕ Âfvtt{lôTíüÕ,
BIODEGRADAVEL, ACIDULANTE, PERFUME,
COADJUVANTE, PIGMENTO, SAL INORGÂNICO E AGUA.
Ft'lTAftÁ fM Ef'r:§,Ai.ÂGEM DE 1 Kü.

EM ÁZUL LADO, COM

CX 300 R$ 13,00 RS s.900,00

26 SABONETE LíAUIDO CREMOSO, P/ MÃOS, C/ 5 LITRO§. GL 55 R$ 73,33 R$ 4.033,33

77
SACO
75X1ü5

LIXO AZUL 1OO LITROS PCT 05 UNIDADES
PCT 1 300 RS 6"S5 RS 7 865 CICI

28 SACO P/ LIXO AZUL 30 LTS PCT C/10 UNIDADES 6OX7O PCT 1300 R$ 6,05 R$ 7.865,00
29 soLuÇÃo DE LIMPEZA MULT|USO, OR|GINAL, 500M1. UND 124 R$ 9,17 R$ 1.100,00

30

VA§§OURA NYLON GEI{CIVAV-35 C/ TABO Pd-INNPTZN Ur
PISO SECO, CERDAS SINTÉTICAS PLUMADAS, CAPA
PLASTICA PI PROTEÇÃO DE MÓVEIS E PAREDES CONTRA
BÂTiDAS E ARRÂhI'-NÕE§

UND 40 R$ 19,83 R$ 793,33

F

SETERGE§iTE LAVA L*uÇA, GLtCEfttNAü8, *,trEí".'Tft*, 5§8
ML

VALOR TOTAL R$ 77.480,15
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LOTE 02

GÉNERos ALIMENT|cIoS VÀLüRE§
tYfâs
ttÇfft HsFstêritÂÇÃ* í lrisfrtJI§ILí *u,q?. *tat I ?ra.T Â ií \J L{l-

1 AÇUCAR CRTSTAL PCT 1 Kc Dí\T ânn pqÃnA RS 1.519.00

2

vÁcus, csâst vALi*A*r altírut*xe *E .rr MEsEs A pARTiR
DA ENTREGA PELO FORNECEDOR, COM REGISTRO DA
DATA DE FABRICnçÃo E VALIDADE ESTAMPADAS No
nórulo ne rrueAtAerhí, A MARcA nÊvE possuta
ÜERTIFICADO NO PQC _ PROGRAMA DE QUÂLíDAÜE DO
CnTÉ, DA ABIC, EM PLENA VALIDADE, CoM NoTA DE
QUALIDADE GLoBAL nltíruInan DE 6,0 PoNToS e uÁxlnaR or
T,z NA ÊscALA sENssRtAl oo cnrÉ E LÂ{.,Do ilE
NUÁIISE DE MICRoSCoPIA Do CAFE, CoM ToLERÂI'ICIR
DE No uÁxrnlo f/o DE tMpuREzA; ASpECTo: EM pó H
cr*oçÊ*rO, T0RRA*S 

= 
mGírc. TiFe DE ÇÂFE: GO§T*

pREDoMINANTE oe cRrÉ ARABIcA, ADMIINDo-se cRrÉ
CONILON. EMBALAGEM: TIPO ALTO VACUO OU VACUO
PURO, EfuI PAccTES DE 250 GRAMA§, sueesrÕEs DE
MARCAS: F|LÃO, §ANTA CLARÂ, S COnnçÕES, MEL|TTA,
ETC.

EM ETÜRRADÜ üo: EM TÜRRADÜ
TIuoíE RI ORPEPO SU ME DOEMBALAGEM TIPODO,

PCT ql]n R$ Í8"77 R$ 9"383,33

3.2 - Conforme exigência legal, o Consórcio Público De Saúde Da Microrregião De
Taué, realizou pesquisas de preços de mercado e estirnatlva de custos junto a
empresas atuantes no ramo do objeto licítado, utilízando-se cômo base legal a
lnstrução Normativa SEGESIME no 65, de 07 de julho de 2A21.

3.4 - Nâo serão aceitos para fins de contratação, preços superiores aos valores
constantes ns arçarnenüo na planilha acirna.

4 - MANIFESTAçÃO DA ADMINISTRAçÃO NA BUSGA EM OBTER PROPOSTAS
ADIGIOil*IS DE EVE$T["'*IS *ilTERE§SAEDS

4.1 - Conforme o parágrafo 30 do artigo 75 da Lei 14.133!21, a Consórcio Público De
Saúde Da sllicrorregião De Tauá, poderá ohter propostas adlcionais de eventuais
interessados, inclusive das empreses que já apresentaram orçamentos, com o objetivo
de selecionar a proposta mais vantajosa para a administração.

VALOR TOTAL R$ 10-902,33

3.3 - O valor máximo admitido para a futura contrataçâo é Rg OO.}OZ,4O (oitenta e oito
mil, trezentos e oitenta dois reais e quarenta e oito centavos). Foi utilizado como
metodologia para obtenção do preço estimado para a futura contratação o valor mêdio
das pesquisas realizadas, conforme Art. 60 da lnstrução Normativa SEGESIME no 65,
de 07 de julho de 2021.

t
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4.2 - A(s) proposta(s) de Preços deverá(ão) ser(em) entregue(s) na sede do Consórcio
P*blico De SaÚde §a &/licronegiâo De Tauá" tocatlzado na Ruâ Abigail Cidrão de
Oliveiro, No 190, Bairro Colibris, Tauá - CE, iniciando no dia íg de Íevereiro de 2025
no horário das 08:00hs às 17:00hs, em dias úteis ou junto ao e-mail Oficial:
setorconnpr*s@cpsaltaua.e.gov"br até a data linnite.
4.2.1 'A data limite para apresentação de eventuais novas propostas encerrará
as 17:00hs do dia 21 de fevereiro de 2025. Após esse prazo, o processo estará
encerrado para o recebimento de novos orçamentos, de maneira que o Çonsorcio
PÚblico De Saúde Da Microrregião De Tauá garanta o andamento do processo de
mntratação.

4-3 - A Proposta de preço deverá ser anexada/apresentada conforme modelo
constante no Anexo tl, na f+rma e no conüeúdo, as exigências do Termo de
Referência
4.3.1 - As propostas de preço que náo estiverem em consonância com as exigências
do Tenno de Referência serão desclassificadas.
4.3.2 - Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constante do
Termo de Referência. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração
mediante pesquisas.

5 - APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS

5.1 - As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas
em uma via datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico,
eletrônico ou rnanual, sem emêndãs, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha
e rubricadas nas demais por pessoa legalmente habilitada.

5.2 - AS PROPOSTAS nE PREçOS DEVERÃO, A|NDA, CONTER:
5.2.1 - A razáo social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante ou
CPF;
5.2.2 - Assinatura do Representante Legal,
5.2.3 - lndicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias,
contades da data da apresentação des rnesmas;
5.2.4 - Planilha de preços, contendo indicação da marca do produto quando for o caso,
preços unitários e totais dos constantes do ANEXO ll - i|IODELO DE PROPOSTA DE
PREÇCIS;

5.2-5 - Preço total proposto, cotado em moeda nacionat, de algarismos e por extenso,
.!á consideradâs" no mesÍno, todas as despesas, incluaiye tributos, rnãode*obra e
transporte, incidentes direta ou indiretamente no objeto do termo de referência. Em
caso de divergência entre valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre os
express$s em a§arisrnos, e por extenso, prevalecerá o pcr extenso;
5.2.6 'Correrão por eonta da proponente vencedora todos os custos que porventura
deixar de explicitar em sua proposta;
5.2.7 - A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da
proponente, das condições estabelecidas no termo de referência.
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5.3 - A(S) PROPOSTA(S) DE PREÇO(S) SERÁ DESCLASSTFTCADA
5.3.i - A pi-ancsta cie pieçcs âpi-esentã.ias er,,{escinforrnj.jaJe,ioÍt o;tei-n 5 desta
Dispensa de Licitaçáo e:
5.3.1.1 - Apresentarem preÇos excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim
csnsíderagos agueies que não veilharfi a ter üemsnstracia ã suâ viabiiiciade através de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis corn o fornecimento
do objeto, não se admitindo complementação posterior;
5.3.1.2 - Não atenderem às exigências contidas nessas Condições Gerais de
í-"nntrataeãn llirota

6 - PRAZO DE UGÊNCIA CONTRATUAL

6.1 - O futuro Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2025, a contar da data de
sua assinatura, podendo ainda ser prorrogado de acordo com a Lei Federal no
14.'133í2ü21, ccm úçácra após a publícação do seu extrato.

7 - REQUISTTOS PARA A GONTRATAçÃO

7.í - HABILITAÇÃO JURÍDICA

V "1.tr" C*dula de identidade com f*to * CPF d* r*sponsável le.gai o* *igreatário da
proposta;

7.1.2. Ate constitutiv* estatuto cu cçntrato s*çial *rn viger" e tcdcs +s adltivcs
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro
Connercial em ceso de empresa individual, e no caso de sociedade por ações,
ac+nrpar':hado da ata da assern!:leia que elegeu seus atuais admi*istrad*!"es. Em se
tratando de sociedades cívís, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoria em exercício.

7.1.3- Prova de inscrição na:

a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Estadual {FlC};

7.2. REGULARIDADE FISCAL:

7.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federat, Estadual e Municipal do
domicílío ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita
atravês da Gertidão Negativa de DébÍtos reÍativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n"'1.251, de
42.14.2014:
b) A comprovãção de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
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c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal;

7.2.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS" e

7.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) emitida peta Justiça do
Trabalho.

7.3. QUAL|F|CAçÃO ECONÔMtCO-FtNANCEtRA:

7.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedicia peio distribuicior cia seoe
da pessoa jurídica.

7.4. OUTRAS EX|GÊNCIAS

7 4.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal,
infarmando que Çury]pre a proihição prevista no art. 7" da cF - ou seja, de que ãão
utiÍiza trabalho de menor de dezoito anos em atividades notumas, perÍgosas ou
insalubres, e de trabalho de menor de quatoze anos, salvo na condição deãprendiz.
Sugere-se o (rnodelo 01| apresentado no (Anexo lll), em papel da própria empresa,
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJí{\,IF da firma proponente,
assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível, identificar quem
assinou.

7.5 - A empresa detentora da proposta mais vantajosa pare o Consórcio Público De
§aÚde Da Microregião De Tauá do MunicÍpio de Tauá - CE, será contatada para
envio da documentação que comprove reunÍr as condições necessárias para contratar
com a Administração, em até 02 (dois) dias úteis após a convocação.

8 _ ORIGEM DOS REGURSOS

8.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta dos recursos próprios, ao
annparo da Dotação orçarnentária Í!o 1CI.301-0001-a.0sa - FoLl e/ou
10.301.0001.2.003 - CEO e Elemento de Despesa 33.90.30.00,

ü - üÂ§ rH§Pô§rÇÕrs cEx*ls

9.1 - Poderá o Consórcio Público De Saúde Da Microrregião De Tauá revogar o
presente Processo Administrativo, no todo ou e{n parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente
justificado.

9-2 - O Consórcio Público De Saúde Da Micronegião De Tauá deverá anular o
presente Processo Administrativo, no todo ou enn parte, sempre que acontecer
ilegalidade, de oficio ou por provocação.

»
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9.3 - A anulação do Processo Administrativo, não gera direito à indenização.

9.4 - Apos a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma,
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Consorcio
Fu|:iiçtt $e 5**** ü* fr,'ticr*rr*giê* *e fe#á.

9.5 - O(A) Ordenador(a) de Despesas consultará se a êmpresa vencedora possui
alg*.:rna oançâc ju*t* à Adntir**stração Púh§i*a rmediar-rte a C*r*st-§ãta d* **cit**tea
pessoa jurídica, Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://eertidoes-
apf . apps.tcu.qov. br/).

9.6 - O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO pOR ITEM.

íO - ANEXOS

10.1 - Anexo I - Termo de Referência,
1*.2 - Anexo tl - fll{çdelç de Pr*posta de PreÇos;
10.3 - Anexo lll - Modelo(s) de Declaração(es);
10.4 - Anexo lV - Modelo da Minuta do Contrato.

Tauá - CE, 18 de fevereiro de2025

AIves Lima

CONSORCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE TAUA
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ANEXO I . TERMO DE REFERÊruCIE

sEToR DEMANDANTE: consórcio Público de saúde da Microrregião de
Tauá-

2. OBJETO

2.1. Aquisição de material de higiene e limpeza e gêneros alimentícios, para
atender as necessidades do Consórcio Público De Saúde Da Microrregião De Tauá,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento-

LOTE 01

HIGIENE E LIMPEZA
§TEâ# §§PÊüüFÍüAÇÂÕ {JF,íÍü \r{trÍJt I .

t Â***{} pd{..*Êt&Ti** r *-+TRÇ i_T 35

2 AGUA SANITARIA, MULfIÚSO T OOOITTU CNXN COM 12
I tÀiln^nEc
LJ !1!LJr\iJ"Lü

CX 50

3
AMACIANTE, PERFUME SUAVE,
QUARTENARIO DE AMÔNIO, 2 LTS.

COr\íPOSTO
LT 30

.* DE.§INFETAruTT. LIQUIDO. B,&CTER.ICIDA, GERi\ÍICi*NA
AROIUA CITRUS lOOO ML i_T LLU

5
DESINFETANTE, LIQUIDO, BACTERICIDA, GERMICIDA,
ARCICJI,A FLORAL 1 SGO$áI-

LT 220

DESINFETANTE, LIQUIDO, BACTERICIDA, GERMICIDA,
AROMA LAVANDA l OOOML

LT 220

7
DESCDORIZÂDOR. JASfu{IN\,1. AERCSCL, ARO|.,,!AT{Z{DCR
AMBIENTAL 4OO A 450 ML

Ui\U IUU

8
DESODORIZADOR, LAVANDA, AEROSOL, AROMATIZADOR
AS{BIENTAL 4§$A45& UND 100

I DETERGENTE LAVA LOUÇA, GL|CERINADO, NEUTRO, 500
ML UND 250

}U ãSÇ*VA $/iULTiU§i} CCIM CÂBC l iilI-1L'! §]J

11 ESPONJA DE ú DE AÇO PACOTE C/ 08 UNIDADES PCT ô0

1?
ESPONJA DUPLA FACE, MULTI USO, EMB. INDIVIDUAL,
ÍonÀMx7üMÍr#xzoMftfi UF.!D \. Ltj

13 FLANELA, 50 CM AI\íARELA UNID 40

14
INSETICIDA A BASE DE AGUA EM SPRAY, MÚLTI-
INSETICIDA, NÃO CONTENDO CFC
CLOROFUORCARBON

UNID 20

15

LUVA DE PROTEÇÃo DE BoRRACHA@
ÊM LATEX DÊ ÉORRACHA NÂTURAL CLÜRADA E DUPLA
FAGE (LISA E ANTI-DERRAPANTE) COR VERDE, TAMANHO
MEDIO

PAR 16

16
LIJVA DE PROTEÇÃO DE BORRACHA, USO DOMÉsTteÔ,
EIVI úTEX DE BORRACHA NATURAL CLORADA E DUPLA
FACE {LISA E ANTI-DERRAPANTE} COR VERDE, TAMANHO

PAR 24

r

6
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PEQUENO

17
PANü DÊ *HP,O *í{ULTíUS* 4?X7*üM, ES% ALGG*ÂO, PCT
ct 3.

PCT 7ü

18 PANO DE PRATO 65 cm x 45 cm UND 40

19
FÂPEL HTGíÊNNCS EXTRA tsRANCÜ, MÂCIÜ, FICÜTAB§ E
TEXTURIZADO, FOLHA UNICA OU SIMPLES, 100 o/o FTBRAS
CELULOSICAS, PACOTE COM 04 UND C/ 3OM X 1OCM.

PCT 1400

2A
PA.PEL TüALHA ÜES. FüLLffi DUPLÂ PICGTÀSS, Ü *2
ROLOS 21,5X22,5 PCT 15ü

Z1
PAPEL TOALHA INTERFOLHA BRANCO, CLASSIC,
23X21CfuI, C,ÀiXA C,'4BOÜ FLS

í-Y 3*0

22 POLIDOR DE ALUIUíNIO 5OOML UND 70
RODO DE PLASTICO DUPLO CI 4OCM E CABO DE
MADEIRÂ DE 1,20M

1 {tvi ; ,?8

24
RODO DE PLASTICO DUPLO CI 6OCM E CABO DE
MADEIRA DE 1,20M UND 12

sÂBÃO EM P0 AZUL GRANULADO, COM ÂÇÃO
AMACTANTE E ALTO pODER DE DTSSOLUçÃO,
coMPostçÂo: TENSo ATrvo AMNrÓrco,
BIÜDEGRÂDAVEL AÜIDULANTE, PERFUME,
COADJUVANTE, PIGMENTO, SAL INORGÂNICO E AGUA.
ENTREGA EM EMBALAGEM DE 1 KG.

iu

26 SÁBÜNETÊ LíAUTDCI CRÊMOSO, P/ MÃOS, C/ 5 LITROS. GL 55

27 SACO P/ LIXO AZUL 1OO LITROS PCT C/ 05 UNIDADES
75X105

PCT 1300

28 SACO P/ LIXO AZUL 30 LTS PCT CIIO UNIDADES 6OX7O PCT 1 300
29 soluÇÃo DE LTMPEZA MULTIUSO, OR|GINAL, 500M1. UND 120

30

VAS§*iJRA NYLüN GÊI'J*VÂ V-35 CI ÜABC Pi LÍMPEZA ÜE
PISO SECO, CERDAS SINTETICAS PLUMADAS, CAPA
PLASTICA PI PROTEÇAO DE MOVEIS E PAREDES
üÜNTRA BÂTiDA8 E ÂftGÂNfi*ES

UND 40

LOTE 02

GÉNERos ALIIIfr ENTíÜIÜ§
}TÊ&4 §§F§rÍr§ÇAÇÃ# qlN# L€ I à-r

II AÇUCAR CRTSTAL PCT 1 KG PCT 300

2

CAFE EM PO TORRADO E MO|DO: CAFE EM PO,
TCIRRADO E MOíDO, TIPO SUPERIOR, EM EMBALAGEM
DCI TTPO VACUO, ÜOM VALIDADÊ MíNIMA DE ? 1 MESES A
PARTIR DA ENTREGA PELO FORNECEDOR, COM
REGISTRO DA DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE
E§TAMPÂDÂ§ NO RÜTULS $A §&#ÊAl-AG§*Ã. A MÂRCÂ
DEVE PÔSSUIR CERT]FICADO NO PQC _ PROGRAMA DE
QUALIDADE DO CAFÉ, DA ABIC, EM PLENA VALIDADE,
CüM NST.â ME QU,qljDA*E GLSüÂL §#íNI*#Â *E §,ü
PONTOS E MAXIMA DE 7,2 NA ESCALA SENSORIAL DO
CAFÉ E LAUDO DE ANALISE DE MICROSCOPIA DO CAFÉ,
CAHfi TüLERÂ,NüIÂ üE Nü hf,AXlMO 1% nr &âPUil53r&;

PCT 500

t
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ASPECTO: EM PÔ H OMOGÊNEO, TORRADO E MOíDO.
TlPCI DE CAFE: GOSTO PREDO{rIIINANTE DE CAFE
ARABICA, ADMITINDO-SE CAFÊ CONILON. EMBALAGEM:
TIPO ALTO VACUO OU VACUO PURO, EM PACOTES DE
250 GRAIUIAS. SUGT§TÔTS NT r{IARCAS: PILÃO, SANTA
CLARA, 3 CORAÇÔÊS, MELITTA, ETC.

2.2. Trata-se de contratação de bens para fornecimento de uma só vez, conforme
art. 60, X, da Lei 14.1332A21
2"3. Os quantitativos dos itens são os diseriminados na tabela acima

3. JUSTTFTCATTVA E OBJETTVO DA CONTRATAÇÃO

3.'t A aquisição de materiais de higiene e linnpeza é essencial para garantir um
arnhiente adequado e seguro para colaboradere$, visitante$ e demais usuários do
êspaço. A manutenção da limpeza contribuidiretamente para a preservação da saúde,
prevenindo e propagação de doenças e proporcionando um local de trabalho mais
*rganizado e pr*dutivo. AIém disso, a utitixação desses produtos ê indispensável para
a conservação de instalaçÕes e mobiliários, assegurando maior durabilidade e
reduçâo de custos com manutenção.

Já a compra de café e açúcar visa atender à demanda diária dos funcionários e
visitantes, proporcionando conforto e bem-estar. O café, tradicionalmente consumido
no arnbbnte de trabalho, auxilia na socialização e fiÕ âr.{Gret'{to da prodr*tÉvidade,
contribuindo para um ambiente mais agradável e acolhedor.

Üessa ferms, a aquÀsiçâo desses stene se;r*siifica côfi'ls umê nêcessrdade para o bo,*n
funcionamento da instituição, garantindo condiçôes adequadas de higiene e conforto
para todos.

4. DA CLASSIFICAçÃO DO FORNECIMENTO E FORMA DE SELEçÂO PO
FOR}TETEH}R
4.1. Trata-se de contratação de bens pera fornecimento de uma só vez I
parceladamente, conforme art.6o, X, da Lei 14.13312021, a ser contratado mediante
licttação, na modalidade pregão, effl sua forma ebtrôniça CIu psr disprlsa de licttação
a depender do valor estimado da contratação;
4-2- A contratação não gêrâ vínculo empregatíeio entre os empregados da
Contratada e a Administração Gontratante, vedando-se qualquer relação entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO:
5.1. Natureza da Contratação:
5.1-1-Trat+'se de contrata@ & bens para fornecirnento de urna so uez !
parceladamente, conforme art. 6o, X, da Lei 14.13312021.
5.2. Duração lnicialdo Contrato:
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5.2.1.0 prazo de vigência deste contrato é até 31 de dezembro de 2025, contado a
partir da sua assinatura.
5.3. Da Sustentabilidade:
5.3.1.Conduzir suas açôes em conformidade com os requisitos legais e regulamentos
aplicáveis, observando também a legislação ambiental para â prevenção de
adversídades ao meio ambiente e à Saúde dos trabalhadores e envolvidos nâ

execução do objeto contratual.
5.3.2.Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento
às normas intemas de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;
5.3.3.Abster-se de quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual
ou estado civil na seleção de empregados no quadro da empresa;
5.3.4.Administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mÍtigando os
ímpactos aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente;
5.3.5.Orientar sobre o cumprimento das noÍrnas de segurança e medicina do trabalho,
tais como prevenção de incêndio nas áreas da execução do objeto contratual, zelando
pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança;
5.3.6. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira
de Normas Técnísas sobre resíduos sólidos;
5.3.7. Orientar seus empregados para a destinaÇão dos resíduos recicláveis
descartados aos devidos coletores de resíduos recicláveis existentes nos locais da
execr.rção do objetc conkatual.
5.4. Transição Contratual:
5.4.1. Pelas características da contratação, onde não há transferência de
wnhecimento, teçrnologia au téçniças empregadas, não há a neçessidade de transiçâo
contratual.
5.5. Requisitos Necessários ao Atendimento da Necessidade dos Orgãos
Demandantes:
5.5.1. Para atender a demanda do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de

Tauá.
5.5.2. A ernprêsa contratada deverá obedecer ãs seguintes co*diç6es para
execução do objeto:
5.5.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as
espcíficafloes estabelecidas reste instnrmento, nos locaEs indicados pla Contratante,
em até 60 (sessenta) dias, a partir do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem
de Fornecimento ou instrumento hábil;
5.5.2.Í"1. A Ordern de Fornecinnento emÍtida conterá o produto pnetendids e a
respectiva quantidade, devendo ser entregue/enviada ao responsável legal da
empresa no seu endereço físico ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço
eÊetrônim, G-üios dados consteRn do mdaskç ou da docurnentação apresentada;
5.5.2.1.2. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade
corn as esrecifrcaçôes mtabelecidas ns tenns de referê*cia da cúr*r$âção quanto
aos produtos entregues;
5-5.2.1.3. No caso de eonstataÇão de quê os produtos foram fornecidos de forma
inadequada em relação às nçnnas e exigências especificadas no tenno de referÉnçia
e contrato, a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicaSo das penalidades mbívei§, nâ fon*a da lei;
5,5,2.1,4, Reparar, Çonigir, remover gu substituir, às suas expensas, no total ou
em partê, o produto elou derivado em quê se verificarem vÍcios, defeitos ou
incoffoes confom*e o ten§!CI de referência da contratação.
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5.5.2.2. Disponibilizar para a contratante os meios de contatos necessários para
a boa cCImunicâção entre as partes, sendo, os ênderêços físicos, telefones para
contato e endereço eletrônico para recebimento e envio de conespondências, e-mails
com ordens de fornecimento e comunicados;
5.5.2.3- A contratada será responsabillzada Bor quaisquer danos pessoais ou
materiais causados por seus empregados elou preposto, quando do cumprimento do
objeto da pretensa contratação, decorrentes de dolo, negligência, imperícía ou
imprudência;
5.5.2.4. Â contratada deverá manter quadro de pessoal suficiente para CI

fornecimento dos produtos a serem contratados, sem intenupção, seja por motivo de
férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço ou demissão de empregados,
sendo de exclusiva responsabílidade da COIüTRATAüA as despesas com todos os
enÇargos e obrígações sociais, trabalhistas e fiscais.

6. OBRTGAçÕES On CONTRÂTAffTE
6.1. Exigir o cumprímento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de
acordo côm o termo de referência ê as termoe de sua proposta;
6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçáo da contratação, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, rnês e ano, km corno ú sorne dos er*pregados eventualrn*nte
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
6.3. Notificar a Contratada por escrÍto da oconência de eventuais imperfeíções,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução do fornecimento, fixando

Frazo para a sua coreção" certificand+"se que as scluçôes por ela propcstas sqiam as
mais adequadas;
6.4. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, no prezo e condiçÕes
estahetrecídas fieste T'errcle de Referàrcia;
6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Físcal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade coma legislação vigente.
6.6. Não praticar atos de ingerência na administração da tontratada, tais como:
6.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
rep*rtar-se sornente aos prepstos eu responsáveis por ela indiçados, exceto quando
o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais corno nos serviços de
recepção e apoio ao usuário;
6.6.2. Direcionar e ccntr*taçáo de pessoas Fara trabalhar nas empresae Çontratadas;
6.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funçôes dos trabalhadores da Contratada,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratação e em relação à funçáo específica para a quaf o trabaÍhador foi contratado;
â

6-7 " Fornecer por escrito as informações neeessárias perâ o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;
6.8. Cientificar o órgão de representação judicial do municÍpio para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.
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7. OBRtcAÇÕrS Oe CONTRATADA
7-1- A Contratada deve c{Irnprir Édeç as ebr*ga@s cüí}§taí}ts Í!o tenno
editalltermo de referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do ohjeto e, ainda:
7.2. Manter o fornecimento com todos os requisitos necessáríos ao cumprimento
das especificâções solicitadas e de acordo com as noírnas vigentes;
7.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificaçÕes,
praza e local constantes na ordem de fornecimento, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarãa as indicaçfus referentes a: rnarca, fabricante, rnodelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;
7.4. Atender prontamente e fornecer os produtos, objetos da presente contratação,
nrediante apresentação de requisição, mnforme especificações da Ctrár.lsula do
Modelo de Execução do Objeto do Termo de Referência;
7.5- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto corn avarias ou defeitos;
7.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os rnstlvos qre impossibilitern a ç{rmprimento d* preuo
previsto, com a devida comprovação;
7,7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obriga@§ assumidas, todas as condlções de habilitação e qualificeção exigidas na
licitação;
indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAçÃO
8.1- Não *rá admitida a subcrtntratasâo do objeta liçitat*ris.

9. GoNTROLE E FISCAL|ZAçÃO DA EXEGUçÃO
g.'1. A exeanção do co*trato deverá ser ãffiilipânhada e fiscalizada pÕr O1 {urn} eu
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7o da Lei No14133t2021, ou pelos
respctivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para asslsti-Íos e
subsídiá-los com informaçôes pertinentes a essa atríbuÍçâo.
9"2- O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos bens contratados.
9.3. A verificaçâo da adequação do objeto çontratual deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referêneia.
9.4. O físcal do contrato anotará em registro próprÍo todas as ocorrêncÍas
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defuitos abservados;
9.5. O fiscal do contrato informará a seus superíores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sue eornpetêncía;
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9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos orgãos de assessoramento jurídico e
Ce ccntrale interr:c da Adrnínistração. que Ceverão .dirjn:lr duvldas * suhsidiá-lo corn
informaçôes relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
9.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades
assi;mldae peia Üoniratedâ eí-'tsejará * apilcaç*o rie sançSes adrninistrat;\r*§, prevÍstas
neste Termo de Referência e na legislação vigente.
9.8. As atividades de gestâo e fiscalização da execução contratual devem ser
reaiizacias de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições" fiqtle assagurada a distinçã* dessas atividades a em razão dc',r*lunre de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as açÕes relacionadas à Gestão do
Contrato.
§.3. Â corifcrmidgde ds *:ate*al a eer fsrnecido del,erà ser ve!,i{icada .luniarx*nte
com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta. informando as
respectivas quantideclês ê especrfrcaçôes técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.
9.10 4 fiscalizaçã* de que trata esta cláus*ta ná* excl*í nâ!'n reCuz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade no fornecimento do material pretenso.

í0. Do RECEBTMENTO E ACETTAçÃO OO OBJETO
10.1. O recebimento provisório será realizado de forma sumária, pelo responsável
por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da çonformidade
do objeto com as exigências contratuais:
'10.2. O recebinnento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento
das exigências contratuais;
Í0-3. O o§eto do co*trato poderá ser reieitado, no tdo ou e$! pente, quando estiver
em desacordo com o contrato;
14.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível" à conclusão
de todos os testes de carnpo e à entrega dos Manuais e lnstruçôes exigíveis e será
feito em até 01 (dia) após a entrega do objeto;
't0-5. () recebirnento deÍinitivo será feito ern atá 03 {três} após a entrega do oQleto;
10.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigÍr, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos
au inoone@s resulta*te* da exearçâo ou materiais empregadeq cakndo à
fiscalização não atestar o recebimento provisório ou definítívo do produto até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório ou Defi nitivo.
1O.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Cantratada plos preiuízos resurltantes da incoreta exeeução do contrato, ou" em
quaÍquer época, das garantias concedÍdas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposiçôes legais em vigor.
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10.8. Entregar o produto junto ao Consorcio Público De Saúde Da Microrregião De
Tauá nnediante sslicitaçâo da GOHTRATâ.1{TE, dentro do prazo de 05 {cinco} dias
corridos, a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de
acordo com as especificaçÕes constantes da proposta apresentada.

11. DO PAGATUIENTO
11-1" O pagamento advindo do objeto deste termo de referência será prorreniente
dos recursos do Consorcio Publica De Saúde Da Microrregião De Tauá e será
efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura
deuidamente atestada pelo gestor da contratação.
11.1.1. A nota Íisçal/fatura que apresente incorreções será devolvida â contratada para
as devidas correçôes. Nesse Çaso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a
fluir a partir da data de apresentaçâo da nsta fiscal/fatura corigida.
11.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de
descumprimento das condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou
na Dispensa de Licitaçâo-
Íf .3. Ê vedada a reaÍizaçáo de pagamento antes da execução do objeto ou se o
mêsmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
11.4- Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos
seguintes comprovantes:
a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Seçretaria da Receita Federal
do tsrasÍl ffifts) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda NacÍonal (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais
previstas nas alíneas'ao a "d do parágrafo único do art. 'lt da Lei n" 8.212, de 24 de
julho de 1991.
b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consoiidada Negativa de Débítos insçritos na Dívlda Ativa
Estadual,
c) Comprovação de regularidadê para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão üonsolidada Negative de Débitos inscrttos na üívida Ativa
Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS, através de üertificadc de Regularidade de situação- CRS.
e) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDI conforme Lei 12/4ADü1.

11.5. Toda a documentação exigida deverá sêr apresentada em original ou por
qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação te*ha sído ennitida pele lnternet, só será aceita após a confirmaçãc de
sua autenticidade.

{2. REAJUSTE
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data Iimite
para a apresentação das propostas,

!oto
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13. DAS INFRAçÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
13.1. C l:citante su o coíltr*tads sefá i'espor'ls*bilizada administratir;ai*ente í;€ias
seguintes infraçÕes:
13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
13.1 .2. aar üãusâ à rnexeeução parüiâi üo üoiltratei quê cãusÕ grãve darro â
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3- dar causa à inexecucão total do contrato.
13.1 .4. deixar de entregar a documenteÇãCI exigidâ parâ o cêrteme;
13.1 .5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
elo.rir{amon{o ir rcíiíi-adn-,uJilr rvgJU

13.1.6.não celebrar o contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a
documentação exigida pera a contratação, quando convocado dentro do prazo de
vsiidade rJe sua pn":p*eta;

13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

Í3.1.8.apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
13.1 .9. fraudar a licitaçãa cu praticar atc fra*dr-:lento na execuçãc dc cantrato.
13.1 .10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
i 3. t.'t i . praticar atos iílcitcs som vístas a Írusirar cs ebyetivos da ilcitaçâo;
13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 1o de agosto
de 2013,
13-2. §erão aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administrativas as seguintes
sanções:
13 21. aCvertênc;a:
13.2.2. multa,
13.2.3. impedimento de licitar e contratar;
i3.2"4. clecla:"açã* de iniC*i:eiia** para licitar su c+ntratar.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cornetida;
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'!3.3.4. os danos que dela provierern pare e Ad inístr-ação Fública.
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçÕes dos orgãos de controle"
13.4. A sançâc pr-evista nc sl:biteríi i3.2.1 será apilcaca *xci*sivemente pela
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei No14. 133eA21,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
i3.5. A sançáo prevista no 13.2.2, calculada na forma do edital ou cjo contrato ou
instrumento equivalente, não poderá ser inferior a O,5o/o (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) d* val*r d+ contrato licitadc cu celebrado cc*r
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administratívas previstas no art. 155 da Lei No14.1 3312021 .
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13.6. A sanção prevista no subitem 13.2.3 será aplicada ao responsável pelas
infraçÕes administrativas pre'ristas ncs incisos !Í, tl' lV, \r" Vl e t/l! do c*put dc art 155
da Lei No14.13312021, quando não se justificara imposição de penaiidade mais grave,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
dír"e:* e indíi-era i+ ente fe#*raiivo que tiver *píicauo * sançác, pelc prazc nráximc ü*
3 (tres) anos.
13.7. A sanção prevista no subitem 13.2.4 será aplicada ao responsável pelas
tnfraçÕesadministrattvasprevistasnosincisosVill, lX,X,Xl eXll docaputdoart. i55
da Lei No14.13312021, bem como pelas infrações adminlstrativas previstas nos incisos
ll ll! lV \,1 V! e \/t! do caput C: :-efer-ido artiEc que justificuení1 ? inrpcsição Ce
penalÍdade mais grave que a sanção referida no subitem 13.6, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
ge tccics os entes f*c*ratrv*s, peio prazü minrr*o de 3 itrêsi ãnos e r:'láxii-no Ce ô isers;
anos.
13.8. A sanção estabelecida no subitem 13.2.4 será precedida de análise jurídica e
obseryará as seguintes regras.
17.8.1 Quando aplicada, será de competência exclusiva do presidente do Consórcio
Pllblico de Saude Ca Micrarregiãa .de Tauá;
13.9. As sançÕes previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.2 e 13.2"4 poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no subitem 13.2.2.
13.'iS. §e a;'nlllta apiicada e as indenizcçÕes ca5íveis foren, supericres ac vaicr ci*
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
jr.rclicialmente.

13.11. A aplicação das sanções neste termo não exclui, ern hipótese alguma, a
obrigaeão de reparação integral do dano causado à A"drninistração Publi*a.

14. CRtTÉruOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

t,*.{. A dacurnentaso relativa á rlJlBII-rrAçÃo .luníulsÂ ca*siste er*.
14.1.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro
público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser
ã sucursa[, fifiaÍ ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação
no registro da Junta onde tem sede a matriz.
'14.1.1.2- Nro coNsTlrurlvo" ESTATUTO ou coNTRATo soctAl em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial,
em sê tratando de sociedades empresárias ê, no caso de sociedades por açôes,
acompanhado de docurnentos de eleição de seus adrninistradores; devendo, no caso
da Iicitarrte ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera
com averbaçâo no registro da Junta onde tem sede a matriz.
14"1-1"3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -
exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas aêompânhada de
prova da diretoria em exercício; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no CartórÍo onde tem sede a matn2.
14.1.1.4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da
Condiçâo de Microernpreendedor lndiuidual - CCMEI. euja aceitação Íicerá
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14.1.i.5. üEüftÊTü üE É\UíüRiZAÇÃt, Éfii ss trxtando #e enipresâ GLr soàeda*e
estrangeira em funcionamento no País.
1/, ', i E Códr;:a C* ;C*ntidad* d* i*süúnsáv*l jecal

14.1.2.A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHTSTA
consiste em:

14.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
14.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou
municipal (lSS), conforme o caso. relativo aCI dCIrniÇílio CIu sede do licitante pertinente
eo seu remo de ativtdede e compatível com o objeto contratual;
14.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipaldo domicílio ou sede do íicítante.

a) A prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
dc Erasil {RFB) e pela Procuradcria-Geral da Fazenda Nacional {PÇFN). r-eferentç *
todos os créditos tributários federaís e à Divida Ativa da União (DÁU) por elas
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuiçÕes sociais
orevistas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art" 11 da Lei n" 8.212. de 24 de
julho de 1991.

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Déhitos inscritos na Dívida Ativa
Éstaoual.

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidáo Çonsolidada Negativa de Débítos inscrÍtos na Dívida Ativa
Municipal.

14.1.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS atraves de Certificado cle Regularidade de Situação - CRS.
14.1.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.
14.2, Â habiíitaçã* **onôrnicc-financsira **rá aferida rnedia*t* * v*riíí**çã* d**
seguintes requisitos:
14 2.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
líeitante;

14.3. Consulta de licitantes pessoa jurídica, Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU ( )
"Í4..4. üumpiimento cio ciispcstü nü riltrsü XXXttl cjc art. ?ü da üonstituíção Federa;
14.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por itern.
X4 ê. Às regras de deser:rpâte efttre prcpcstas sác as discrir*lnadi*s nú asfgü ôü Ca

Lei N'14.13312A21.
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ANEXO II

MODEL0 DE PROPOSTA DE PREÇOS

Local e Data

A
CONSORCIO PÚBLIGO DE SAÚDE DA MICRORREGÉO DE TAUÁ - CPSMT
R§F"; DI§PEN§& DE LrcffAçÃO N" 2{}â5.$3-,t8"{}S1 - SPS#T

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Dispensa
de Lic.itação ern referência, *ulo eb.!et+ e a Aquisiçã* de n'aaterialde higiene e lin"rpeza
e gêneros alimentícios, para atender as necessídades do Consórcio Públíco de Saúde
da Microrregião de Tauá pelo valor global de

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei no 14.1 3312021,
b*m c*rn* às cláusulas e c*ndiçÕes estabelecidas n*sta Dispensa.

ITEM ESPECTFTCAÇÃO UNID QUANT MARCA
VALORES

{ {{1rT
{-, íral I Yr1? 

^ 
t

T TJ 
"qL

1

VALOR TOTAL DO LOTE

DECLARAMOS, guê nos valores apresentados acima, estão Ínclusos todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscaís e comerciais, taxas, fretes,
sêgürús, deslscãínenüos de pessoa§, custos e dennals despesas qÊ.te psssãm Encídir
sobre o fornecimento ou venham incidir sobre o objeto dessa Dispensa de Licitação,
inclusive a rnargem de lucro,

PROPONENTE:
CNFJ III";
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:
CPF NO:

VALOR GLOEAL DÂ PBGPOSTA: R$
VALIDADE DA PROPO$TA: _ (___) dias.

Aüen*ios*fiçe!'lte,

(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL}

{cPr}
CARIMBO E ASSINATURA DO PROPONENTE

n+^
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ANEXO ill
§{0DELO f}E §ECLA&AçÃ0 DO ART. 7

DISPENSA DE LICITAçÃO N" 2025.02"18.00í - CPSMT

(Modelo n'0Í)

Â empresa iriscrita r";o cNP; no 

-, 

cüft-l sedÊ a _, ilo _,Bairro _, Cidade Estado _, representada pelo(a) S("4 _,portadorCpf:-DECLARA"paraosdevidosfinsque.emcumprirnentoao
estabelecido na Lei Federal no g.gs4, de 27l10l1ggg. pubÍÍcada no Dou de
2811011999, e ao inciso Xxxlll, do artigo 7", da Constituiçâo Federal, não emprega
menore§ <Je 18 idezcito) enos ern trabalho noturno. perlgos* ou inseluhre. nâm
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade/UF, _ de de 20_

Nome do Representante Legal
üpf

L
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ANEXO IV
MII{UTA DO C§HTRATO

CONTRATO NO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEMA CONSORCICI PÚBLICO DE SAÚDE NA
IiIIGRORREGIÃO ÜE TÀUÁ - CPSilfiT, coilll A

PARA OEMPRESA
FIM QUE A SEGIJIR SE BEÇLARA:

O Consórcio Público de Saúde da Microregião de Tauá pessoa jurídica de direito
público interno. com sede à Rua inscrita no ctup.ynaF sob o no

.., neste ato representada por seu ordenador(a) de Despesas, sr(a).
".., doravante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

inscrita no CNPJ no ............ com endereço na Rua
representada por seu sócio administrador, Sr.

portador do cPF no ao fim assinado, doravante denominada de
CONTRATADA, de acordo com o Processo de Dispensa de Licitação no

em conformidade com o que preceitua a Lei n" i4.1g3, de Ís de
abril de 2A21, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO FUNDAMENTO LEGAL

i.i- Proeesso de Dispensa de l-icitaçâo, de acorde com o art.75, inciso il, da Ler nü
14.133, de 10 de abril de 2021, em harmonia com as instruçÕes previstas no art. 72
deste mesmo diploma legal, devidamente ratificado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas
cÍo üonsórçie FúbÍico üe saúde üa Micrsrregiâo üe íauiá asima indicaso.

CLAUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2-1- O presente contrato tem por objeto é aquisição de material de higiene e limpeza e
gêneros alimentícios, para atender as necessidades do Consórcio Público De Saúde
Da Microrregião De Tauá.

CLAÚSULA TERCEIRA . DO VALOR

3.1- A üONTRATANTE pagará ao(a; üüNTRATADü{A) peta execução
deste contrato o valor
planilha em anexo.

global de R$

GLAÚSULA QUARTA - DAs oBRtGAÇôEs os CoNTRATANTE

4'1- O(A) CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATÂDA todas as
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçôes deconentes do Termo
contratual, consoante estabelece a Lei ns 14.133, de 1" de abrilde 2021:

4.2- Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual;

"qJ 10-

do objeto
conforme
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4.3- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a
entrega do objeto cr:ntratual. diligenciando nos casos oue exigírem proviclências
corretrvas;

4.4- Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas
devidamente atestadas pelo Consórcio Público De Saúde Da Microrregião De Tauá,
conforme o acordado,

cLÁusuLA eutNTA - DAS oBRtGAÇôes on GoNTRATADA

5.1- Entregar o objeto do Contrato, diretamente no Almoxarifado do Consórcio Público
De Saúde Da Microrregião De Tauá, no endereço especificado na Ordem de Compras,
de conformidade com as condições e prâzos estabelecidos no Termo Contratuale na
proposta vencedora do certame, no prazo de até 05 (cÍnco) dias, contados a partir do
recebimento da Ordem de Compra.

5.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas
para contratação;

5.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pela CONIRATANTE, arcando corn eventuais prejuÍzos causados à CONTRATANTE
elou terceiros, provocados por ineficiência ou inegularidade cometida por seus
empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual;

5.4- Üs pedidos de prorrogação de praza de entrega serão dírÍgidos à Consórcio
Público De Saúde Da Microrregião De Tauá, até 48 (quarenta e oito) horas antes da
data do término do preza de entrega, explicitadas as razões e devidamente
fundamentadas;

5.5- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceito pelo Consórçio Público De
Saüde Da Microrregião De Tauá, náo serão considerados como inadimplemento
contratual.

CLÃÜSULÂ SEXTA - DO PRAZO BO CONTRATO E BO RECEtsIffiENTO DO
OBJETO

6.Í- O contrato terá o praza de vigência até 3{ de dezembro de 2025, contados a
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos
no art. 111, da Lei nB 14.133, de ío de abril de 2021;

6.2- O objeto do contrato será recebido pelo liquidante na respectiva Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Tauá, mediante a apresentação dos respectivos
recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, nos termos deste contrato.

6.3- Entregar o produto junto à Consórcio PúblÍco De Saúde Da Microrregião De Tauá,
rnedíaste solicitaçãa da ôONTRATANTE" de*rtro d* praao de 05 {cinco} dias corridq.s,
a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Compra, tudo de acordo com
as especificações constantes da proposta apresentada.

l-
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CLAUSULA SÉT|MA - DAS CONDTÇOES DE PAGAMENTO
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7.1- Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota FÍscal e
Fatura correspondentê. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela
Consórcio Público De Saúde Da Micronegião De Tauá, que ateétará a entrega do
objeto contratado;

7.2- Caso a fatura seja aprovado pelo Consórcio Públíco De Saúde Da Microrregião
De Tauá o pagamento será efetuado até o 30'(trigésimo) dia após o protocolo da
Fatura pelo(a) CONTRATADO(A).

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

8.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos
prÓprios do Consórcio Público De Saúde Da Microrregião De Tauá, ao amparo da
dotação orçamentáriâ no í0.301.0001"2"002 - POLI e/ou 10-301.0001.2.003 - CEO e
Elemento de Despesa 33.90.30.00.

GLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçO

9.1- Os preços são firmes e ineajustáveis;

CLAÚSULA DÉClirA - DAS ALTERAçÕES CONTRATUATS

10.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas rnesmas condiçôes contratuaís,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma do art- 125 da
Leí ns 14.133, de 1o de abril de 2ü21.

cLÁusuLA DÉctMA-pRl[,tEtRA - DAS SANçÕE§ ADMINtsrRATtvAs

10.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções:

a) Advertência.
b) Multas de:
b-1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE
\IENCEDORA em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias fieis,
contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE-
b"2) 0,5% (cinco décimos pàr cento)'por dia de atraso na execução do objeto, até o
limite de 30 (trinta) dias;
b_.3) ZYo (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do
Gontrato e rescisâo do pacto, a critério do Consórcio Público De §aúde Da
Microregião De Tauá, em caso de atraso na execução do objeto, superior a 3CI (trinta)
dias;
b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada "ex-offício" do(a)
CONTRATÁDO{A), medíante subtração a ser efetuada em quaÍquer f;atura de crédÍto
êm sêu favor que mantenha junto ao Consórcio Público De Saúde Da Microrregião De
Tauá, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impediments de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 03 (três) anos;

t
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perclurarem os motívos determinantes da punição ou até que a
CüNTRATANTE promova sua reabilitaçáo.

CLÁUSULA DÉcIMA.SEGUNDA . DA RESctSÃo

12.1- A rescisão contratual poderá ser:

a) Ceterrninada pnr ato un!l*t*r'al e escrito da CCNITRATANTE. ncs te;:m*s d* ar.t. 138
da Lei ne 14.133, de 10 de abril de 2OZ1'

b) amigável, por acordo entre as partes, na forma dos artigos 137 e 138, da Lei ns
14.133, eie 1o de ahril de 2021. mediante autorização escrita e fundamentada çla
autoridade competente, reduzicla a termo no processo íícrtatorio. desde que haja
conveniência da Administração;

12.2- Ém caso de rescisão, seín que hala cuipa oa CüNTRATÂüA, será esta
ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

ÜLÁUSI.'LA DEÕIfrfA-TERÜEfRA - ÜA§ DI§PCI§IÕÜE§ FINAÍS

13.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final,
completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

13.2- Obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condlções de
habilitação e qualificação exigidas neste processo.

CLÁUSULA DÉcIMA.QUARTA - Do FoRo

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Tauá, para conhecimento das questões
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios
administrativos,

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condiçôes retro-estipuladas, as
partes contratantes assinarn o presente instrumento, ern duas vias, pâra que surtam
seus jurídicos e legais efeitos.

Tauá-CE,_de de 2425.

(Nome do(a) Ordenador(a) de Despesas)
{... Unidade Gestara...)

CONTRÂTÀNTE

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa

CONTRATAÜÀ

TESTEMUNHAS:

2.1

Nome:
TPF

Nonre.
ÜPF:

F
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ANEXO AO TERMO DE CONTRATO NO

DTSPENSA DE L|CTTAÇÃO N. 2A25.02.15.00í - CPSMT

C}ffiJETÜ:

EMPRESA:

ITEM ESPEGTFTcAÇÃO UND QNT MARCA UNIT. TOTAL

Taua - CE, _ de _ de 2025.

Nome do(a) Ordenador(a) de Despesas
ürdenader{a} de DesBesas

(".. Unidade Gestora...)
CONTRATANTE

Nome do Representante Legal
ffierme da Ênrpresa

CONTRATADO
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